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RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : MUNICIPIO DE RIO DE JANEIRO
ADVOGADO : LUIZA VEREZA BATISTA KALAOUN - RJ166069
AGRAVADO : CAROLINA DEFONSINA TORRES
ADVOGADO : ANTÔNIO AUGUSTO DE SOUZA MALLET - RJ070198
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DISPOSITIVO LEGAL APONTADO COMO VIOLADO. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. DANOS MORAIS. 
VALOR DA INDENIZAÇÃO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ.
1. O Tribunal de origem não examinou a controvérsia sob o 
enfoque do art. 926 do CPC - dispositivo legal apontado como 
violado -, apesar de instado a fazê-lo por meio dos competentes 
embargos de declaração. Nesse contexto, caberia à parte recorrente, 
nas razões do apelo especial, indicar ofensa ao art. 1.022 do CPC, 
alegando a existência de possível omissão, providência da qual não 
se desincumbiu. Incide, pois, o óbice da Súmula 211/STJ.
2. Em regra, não é cabível na via especial a revisão do montante 
estipulado pelas instâncias ordinárias a título de indenização, ante a 
impossibilidade de reanálise de fatos e provas, conforme a referida 
Súmula 7/STJ.
3. Ressalte-se que a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
admite, somente em caráter excepcional, que o quantum arbitrado 
seja alterado, caso se mostre irrisório ou exorbitante, em clara 
afronta aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, o 
que não se verifica, contudo, na espécie.
4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
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de 14/06/2022 a 20/06/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

    Brasília, 20 de junho de 2022.

Sérgio Kukina 
Relator
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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DISPOSITIVO LEGAL APONTADO COMO VIOLADO. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. DANOS MORAIS. 
VALOR DA INDENIZAÇÃO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ.
1. O Tribunal de origem não examinou a controvérsia sob o 
enfoque do art. 926 do CPC - dispositivo legal apontado como 
violado -, apesar de instado a fazê-lo por meio dos competentes 
embargos de declaração. Nesse contexto, caberia à parte recorrente, 
nas razões do apelo especial, indicar ofensa ao art. 1.022 do CPC, 
alegando a existência de possível omissão, providência da qual não 
se desincumbiu. Incide, pois, o óbice da Súmula 211/STJ.
2. Em regra, não é cabível na via especial a revisão do montante 
estipulado pelas instâncias ordinárias a título de indenização, ante a 
impossibilidade de reanálise de fatos e provas, conforme a referida 
Súmula 7/STJ.
3. Ressalte-se que a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
admite, somente em caráter excepcional, que o quantum arbitrado 
seja alterado, caso se mostre irrisório ou exorbitante, em clara 
afronta aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, o 
que não se verifica, contudo, na espécie.
4. Agravo interno a que se nega provimento.

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

agravo interno interposto pelo Município do Rio de Janeiro desafiando decisão da 
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Presidência do STJ, que, com base no art. 21-E, V, do RISTJ, conheceu do agravo em 

recurso especial para não conhecer do próprio apelo nobre, em razão da incidência dos 

óbices das Súmulas 7 e 211/STJ.

A parte agravante sustenta, em resumo, a inaplicabilidade das referidas 

vedações sumulares, aduzindo que "o tema discutido no especial versava apenas e tão 

somente sobre matéria de direito, sendo absolutamente desnecessário qualquer incursão 

no contexto fático-probatório dos autos" (fl. 1.020).

Afirma, também, que o Juiz pode "reduzir equitativamente a indenização 

quando entender pela excessiva desproporcionalidade, como resta evidente no presente 

caso" (fl. 1.021).

Alega, ainda, que "não há qualquer novidade a ser dirimida em recurso 

especial. Em outras palavras, a matéria foi devidamente prequestionada" (fl. 1.023).

Requer, desse modo, a reconsideração do decisum ou a submissão do 

agravo interno ao julgamento colegiado.

Impugnação da agravada às fls. 1.026/1.028.   

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Em que 

pese aos argumentos aduzidos no presente recurso, a decisão agravada merece ser 

mantida.

Com efeito, observa-se que o Tribunal de origem não examinou a 

controvérsia sob o enfoque do art. 926 do CPC - dispositivo legal tido como violado-, 

apesar de instado a fazê-lo por meio dos competentes embargos de declaração. Nesse 

contexto, caberia à parte recorrente, nas razões do apelo especial, indicar ofensa ao art. 

1.022 do CPC, alegando a existência de possível omissão, providência da qual não se 

desincumbiu. Incide, pois, o óbice da Súmula 211/STJ ("Inadmissível recurso especial 

quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi 

apreciada pelo tribunal a quo"). Nessa linha de entendimento: AgInt no AgInt no 

AREsp 1.621.025/RJ, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe 

1°/9/2020.

Ressalta-se que esta Corte firmou a compreensão de que "a admissão de 

prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC), em recurso especial, exige que no mesmo 

recurso seja indicada violação ao art. 1.022 do CPC, para que se possibilite ao Órgão 

julgador verificar a existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez constatado, 

Documento eletrônico VDA32751379 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Sérgio Kukina   Assinado em: 07/06/2022 21:19:48
Código de Controle do Documento: 3e5a08fb-cb88-493a-9111-3e91518cce35



poderá dar ensejo à supressão de grau facultada pelo dispositivo de lei" (REsp 

1.639.314/MG, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe 10/4/2017). No 

mesmo sentido, confiram-se: AgInt no REsp 1.562.190/RS, Rel. Ministro Antonio 

Carlos Ferreira, Quarta Turma, DJe 18/12/2020; AgInt no AREsp 1.685.851/GO, Rel. 

Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 11/2/2021; e AgInt no AREsp 

1.677.739/SP, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 2/12/2020.
Por sua vez, acerca do quantum indenizatório, colaciona-se o seguinte 

trecho do acórdão a quo (fl. 669):

Fixa-se a indenização em R$ 10.000,00, considerando-se a gravidade da ofensa 
e o tempo da lesão, porquanto o processo data de 2009 e as fotos acostadas às 
fls. 23/26, que não foram desmentidas pelo segundo apelante, demonstram a 
existência da deficiência já naquela época.
 

Sobre o tema, cumpre destacar que, em regra, não é cabível na via especial 

a revisão do montante estipulado pelas instâncias ordinárias a título de indenização, ante 

a impossibilidade de reanálise de fatos e provas, conforme a referida Súmula 7/STJ.

Ressalte-se que a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite, 

somente em caráter excepcional, que o quantum arbitrado seja alterado, caso se mostre 

irrisório ou exorbitante, em clara afronta aos princípios da razoabilidade e da 

proporcionalidade, o que não se verifica, contudo, na espécie.

Nesse vértice, confiram-se:
 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. ACIDENTE FERROVIÁRIO COM VÍTIMA FATAL. 
CULPA CONCORRENTE. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
PRETENDIDA MAJORAÇÃO DO QUANTUM INDENIZATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. [...]
IV. No que tange ao quantum indenizatório, "a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça é no sentido de que a revisão dos valores fixados a título de 
danos morais somente é possível quando exorbitante ou insignificante, em 
flagrante violação aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, o 
que não é o caso dos autos. A verificação da razoabilidade do quantum 
indenizatório esbarra no óbice da Súmula 7/STJ" (STJ, AgInt no AREsp 
927.090/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 
08/11/2016). No caso, o Tribunal a quo, em vista das circunstâncias fáticas do 
caso, notadamente da culpa concorrente da vítima, manteve o valor fixado pela 
sentença, a título de indenização por danos morais, em R$ 60.000,00 (sessenta 
mil reais), para a mãe da vítima, e R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), para os 
demais autores, observando os princípios da proporcionalidade e da 
razoabilidade, quantum que não se mostra irrisório, diante das peculiaridades 
da causa, expostas no acórdão recorrido.
V. Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 1.689.049/RJ, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 7/6/2018, DJe 19/6/2018)

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
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ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. MORTE. CHOQUE ELÉTRICO. 
ART. 393 DO CPC/1973. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. NEXO CAUSAL, EXCLUDENTES DE RESPONSABILIDADE, 
VALOR DE DANOS MORAIS E DISTRIBUIÇÃO DOS ÔNUS 
SUCUMBENCIAIS. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. [...]
4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento 
no sentido de que o valor fixado a título de danos morais somente pode ser 
revisto excepcionalmente, quando irrisório ou exorbitante, em afronta os 
princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, o que não ocorre no caso 
dos autos. Incidência da Súmula 7 desta Corte. [...]
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1.032.790/CE, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 8/5/2018, DJe 16/5/2018)

 
ANTE O EXPOSTO, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 14/06/2022 a 20/06/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICIPIO DE RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : LUIZA VEREZA BATISTA KALAOUN - RJ166069
AGRAVADO : CAROLINA DEFONSINA TORRES
ADVOGADO : ANTÔNIO AUGUSTO DE SOUZA MALLET - RJ070198

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIÇOS - CONCESSÃO / PERMISSÃO / AUTORIZAÇÃO - ÁGUA E/OU ESGOTO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICIPIO DE RIO DE JANEIRO
ADVOGADO : LUIZA VEREZA BATISTA KALAOUN - RJ166069
AGRAVADO : CAROLINA DEFONSINA TORRES
ADVOGADO : ANTÔNIO AUGUSTO DE SOUZA MALLET - RJ070198

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 14/06/2022 a 20/06
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel
Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 21 de junho de 2022
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